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PARTE I – CONSIDERANDOS 

I.1. Apresentação sumária da iniciativa

O Projeto de Lei n.º 2/XVII/1.ª apresentado pelo Grupo Parlamentar do Partido 

Comunista Português (PCP), pretende a “Valorização dos profissionais de saúde”. 

A iniciativa visa estabelecer um conjunto de medidas legislativas destinadas à 

valorização dos profissionais de saúde que exercem funções em instituições 

públicas. 

Esta iniciativa pretende reforçar esta valorização através de um conjunto de 

princípios orientadores. Desde logo, a abertura de processos de negociação 

coletiva com as respetivas organizações representativas dos trabalhadores para a 

valorização das diferentes carreiras na área da saúde, abordando matérias como a 

revisão das grelhas salariais, a promoção da progressão na carreira, a eliminação 

de quotas para progressão, a correção de desigualdades, a integração de 

trabalhadores com vínculos precários e a melhoria das condições e horários de 

trabalho. 

Noutro âmbito, propõe a criação de um programa de regresso de profissionais ao 

SNS, em particular médicos e enfermeiros, que tenham abandonado o serviço 

público nos últimos dez anos. Contempla apoios e incentivos vários, 

nomeadamente à habitação, formação e investigação, e introduz salvaguardas 

para evitar desigualdades em relação aos que permaneceram no SNS. 

Por último, contempla um regime de dedicação exclusiva, de adesão voluntária, 

aplicável a médicos e enfermeiros, com a possibilidade de extensão a outros 

profissionais do SNS em que exista necessidade de fixação de profissionais.  

O projeto de lei em apreço deu entrada a 03 de junho de 2025, tendo sido admitido 

em 12 de junho de 2025. Foi anunciado na Reunião Plenária de 17 de junho de 2025, 
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tendo baixado, na generalidade, à Comissão de Saúde, por despacho de Sua 

Excelência, o Presidente da Assembleia da República, em 27 de junho de 2025. 

I.2. Análise jurídica complementar à nota técnica

Relativamente à apreciação dos requisitos constitucionais, regimentais e formais 

contemplado na nota técnica, propõe-se a adesão ao seu conteúdo, nada havendo 

a acrescentar.  

I.3. Avaliação dos pareceres solicitados

Não aplicável. 

I.4. Avaliação dos contributos resultantes da consulta pública

A Confederação Geral dos Trabalhadores Portugueses – Intersindical Nacional 

(CGTP-IN) apresentou o seu contributo em 22 de Agosto de 2025. A CGTP-IN saúda 

o projeto lei e concorda inteiramente com este, fazendo votos para a sua

aprovação.

O Sindicato dos Trabalhadores da Agricultura e das Indústrias de Alimentação, 

Bebidas e Tabacos de Portugal (SINTAB) apresentou o seu contributo em 26 de 

agosto de 2025. O SINTAB saúda o projeto lei e concorda inteiramente com este, 

fazendo votos para a sua aprovação. 

A Comissão Sindical do Sindicato dos Trabalhadores da Agricultura e das Indústrias 

de Alimentação, Bebidas e Tabacos de Portugal (SINTAB) na empresa European 

Seafood Investments Portugal, Lda., apresentou o seu contributo em 26 de agosto 

de 2025. A Comissão Sindical saúda o projeto lei e concorda inteiramente com 

este, fazendo votos para a sua aprovação. 
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A União dos Sindicatos do Distrito de Leiria apresentou o seu contributo em 26 de 

agosto de 2025. Saúda o projeto lei e concorda inteiramente com este, fazendo 

votos para a sua aprovação. 

A Federação Nacional dos Sindicatos dos Trabalhadores em Funções Públicas e 

Sociais apresentou o seu contributo em 28 de agosto de 2025. Esta Federação veio 

corroborar o Parecer emitido pela CGTP-IN, saudando o projeto lei e concordando 

inteiramente com este, fazendo votos para a sua aprovação. 

O Sindicato dos Trabalhadores da Aviação e Aeroportos (SITAVA) apresentou o seu 

contributo em 28 de agosto de 2025. Saúda o projeto lei e concorda inteiramente 

com este, fazendo votos para a sua aprovação. 

A Comissão de Trabalhadores da Unidade Local de Saúde Loures Odivelas 

apresentou o seu contributo em 28 de agosto de 2025. Da análise crítica deste 

projeto apontaram diversos contributos. Em primeiro lugar, sugerindo a revisão das 

carreiras que exerçam funções no SNS para que não ocorra sobreposição de 

índices remuneratórios em distintas categorias profissionais, sobreposição essa 

que favorece a inércia no investimento académico, visto que os procedimentos 

concursais para uma categoria superior implicam a perda de pontos acumulados 

com efeitos negativos na progressão do trabalhador. Sugerem assim uma 

alteração à legislação que concorra para a progressividade e continuidade. Noutro 

domínio, apontam para a necessidade de remover as quotas para efeitos de 

progressão na carreira. Seguidamente, a fim de facilitar a conjugação da vida 

profissional, familiar e social, propõem a criação de um guia orientador para a 

elaboração de horários de trabalho, a fim de uniformizar a definição de horários. 

Observam que, a fim de incentivar o regresso dos profissionais de saúde para o 

SNS, perante a candidatura a determinada carreira profissional a instituição de 

acolhimento realize uma avaliação curricular e atribua um ponto por cada ano 

completo de toda a sua experiência profissional. Anotaram que o regime de 
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dedicação exclusiva deveria ser alargado a todos os profissionais de saúde por 

forma a evitar injustiças e discriminação entre classes profissionais. Observam que 

o regime de exclusividade possa ser assemelhado à isenção de horário, sugerindo

uma majoração de 35% da remuneração-base. Consideram que poderia ser

majorado um ponto administrativo por cada ano avaliado, que efetivem para

efeitos de progressão ao final de oito anos em regime de exclusividade, sendo

pontos independentes da avaliação de desempenho. Propõem a eliminação das

alíneas c) e d) do número 3 do Artigo 4º deste projeto de lei. Sugerem que sejam

concedidos vinte dias úteis de licença remunerada a fim de evitar uma grande

discrepância entre trabalhadores. Por último, colocam à consideração o facto de

todas as classes profissionais cuja formação foi realizada e remunerada pelo SNS,

deverem efetivar um vínculo obrigatório de prestação de serviços em instituições

do SNS, consoante os anos de formação usufruídos. Esta Comissão de

Trabalhadores entende que este projeto lei deveria ser integrado numa amplitude

mais alargada de medidas, nomeadamente alteração ao regime de turnos e

noturnos para aliciamento e retenção de profissionais.

 PARTE II - OPINIÕES DOS DEPUTADOS E GRUPOS PARLAMENTARES 

II.1. Opinião do Deputado Relator

Nos termos do n.º 4 do artigo 139.º do Regimento da Assembleia da República, a 

opinião do Relator é de elaboração facultativa, pelo que o signatário se exime, 

nesta sede, de emitir considerações políticas, reservando a sua posição para a 

discussão da presente iniciativa em Sessão Plenária. 

II. 2. Posição de outros Deputados
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Não foram recebidos contributos de outros Senhores Deputados. 

II. 3. Posição de grupos parlamentares

Não foram recebidas posições de Grupos Parlamentares. 

PARTE III – CONCLUSÕES 

1. O Grupo Parlamentar do Partido Comunista Português apresentou à

Assembleia da República o Projeto de Lei n.º 2/XVII/1.ª, “Valorização dos

profissionais de saúde”, tendo o mesmo sido admitido a 12 de junho de

2025.

2. O Projeto de Lei n.º 2/XVII/1.ª, em apreço, cumpre os requisitos formais

previstos no n.º 1 do artigo 119.º, n.º 1 do artigo 123.º e do n.º 1 do artigo

124.º, todos do Regimento da Assembleia da República.
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AssEMBLElA DA lçErúBLICA 
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PARTE IV- NOTA TÉCNICA E OUTROS ANEXOS 

IV.1. Nota Técnica

A Nota Técnica referente à iniciativa em análise está disponível na página da 

mesma. 

Palácio de S. Bento, 4 de fevereiro de 2026. 

O Deputado Relator, O Presidente da Comissão, 

(Alberto Machado) (Filipe Neto Brandão) 
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